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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025  
PROCESO LICITATÓRIO Nº 78/2025 

Sistema de Registro de Preços 
 
 O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 82.892.365/0001-32, representado pela Prefeita, Sr.ª. Fernanda Rodrigues Leite, 
para conhecimento dos interessados, torna público que realizará licitação, para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06, Decreto Municipal 
nº 11/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

Entidades envolvidas: 
 
(X) Município de Paulo Lopes – “Prefeitura”, CNPJ: 82.892.365/0001-32; Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo 
 
 

Tipo de contratação (art. 48, LC 123/2006): 
 
(  ) Exclusiva ME/EPP: apenas permitida a participação de ME/EPP e equiparados em todos os itens. 
( x ) Ampla participação: permitida a participação do amplo mercado em todos os itens. 
( ) Mista/Reserva Cota ME/EPP: Itens excl. para ME/EPP/equiparados e itens para ampla 
participação. 

 
 

1. DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
 
Data da Sessão Pública Virtual: dia 05/05/2025, com início às 08:30 horas. 
Apresentação das propostas: até 01 (um) minuto do início da sessão. 
Local: https:// www.portaldecompraspublicas.com.br 
MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado 
Expediente do Órgão: Seg. a Sexta-feira das 07:00 às 13:00 horas.  
Endereço do Órgão/Setor de licitações: Centro Administrativo Maria Ferreira dos Santos (Prefeitura 
Municipal), sito à Rua José Pereira da Silva, 130, bairro Centro, município de Paulo Lopes/SC, CEP: 
88.490-000. 

- Não havendo expediente na Prefeitura ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como instabilidade do 
sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a) Pregoeiro(a) em sentido contrário.  

- Esta informação estará disposta automaticamente nos canais de comunicação previstos neste ato 
convocatório, sendo dispensável o envio de questionamento a respeito desta tratativa, os quais serão 
desconsiderados automaticamente.  
- Considerando os pressupostos legais da Lei 14133/2021, e de modo a resguardar a ampla segurança, 
transparência e isonomia entre os licitantes, todos os procedimentos inerentes aos certames licitatórios 
eletrônicos da Prefeitura serão realizados unicamente por meio eletrônico, sendo que nenhum tipo de 
informação, esclarecimento, dúvida ou outras questões, será tratado mediante contatos do tipo telefônico ou 
presencial. Os contatos deverão se limitar ao endereço eletrônico licitacao@paulolopes.sc.gov.br quando se tratar 
de períodos antecedentes ao término da fase de disputa de lances. Após esta fase, as manifestações deverão 
ocorrer por meio do sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 
devendo seguir as orientações da(o) Pregoeira(o). 
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2. DO OBJETO 
 

2.1. O presente processo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de estrutura para eventos, 
sonorização e banheiros químicos para atender a programação do ano de 2025 do município de Paulo 
Lopes/SC., conforme especificações e maiores detalhes constantes no Termo de Referência e Minuta da 
Ata de Registro de Preços, partes integrantes deste edital. 

 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
3.1. As regras referentes ao o rga o gerenciador e participantes, bem como a eventuais adeso es sa o 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  
 
3.2. As despesas decorrentes desta licitaça o, objeto do presente registro de preços, esta o 

programadas em dotaça o orçamenta ria pro pria prevista no orçamento e sera o certificadas e cobertas 
pelas Leis Orçamenta rias do municí pio, consignadas por rubricas orçamenta rias, de acordo com os 
quantitativos dos serviços efetivamente solicitados ou por ocasia o de cada contrataça o. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1. Podera o participar desta Licitaça o todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no Paí s, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaça o e que satisfaçam 
todas as exige ncias, especificaço es e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. O cadastro devera  ser feito no Portal de Compras Pu blicas, no sí tio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, ate  no mí nimo uma hora antes do hora rio fixado no edital para 
o recebimento das propostas;  

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunça o de sua capacidade te cnica para realizaça o das transaço es inerentes a 
este Prega o.  

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaço es efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluí da a responsabilidade do provedor do sistema ou do o rga o ou entidade 
promotora da licitaça o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  

4.5. E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seus dados cadastrais no PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS e mante -los atualizados junto aos o rga os responsa veis pela informaça o, devendo 
proceder, imediatamente, a  correça o ou a  alteraça o dos registros ta o logo identifique incorreça o ou aqueles 
se tornem desatualizados.  

4.5.1. A na o observa ncia do disposto no subitem anterior podera  ensejar desclassificaça o no 
momento da habilitaça o 

4.6. É vedada a participaça o de empresa em forma de conso rcios ou grupos de empresas.  
4.7. Na o podera  participar da licitaça o a empresa que estiver sob fale ncia, concordata, concurso de 

credores, dissoluça o, liquidaça o ou que tenha sido declarada inido nea por o rga o ou entidade da 
administraça o pu blica direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo perí odo de suspensa o no a mbito da administraça o municipal.  

 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
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5.1. O certame sera  conduzido pelo Pregoeiro, com o auxí lio da equipe de apoio, que tera , em 
especial, as seguintes atribuiço es:  

I – coordenar o processo licitato rio, promovendo dilige ncias, conforme o caso, observado o grau de 
prioridade da contrataça o;  

II – receber, examinar e decidir as impugnaço es e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e seus 
anexos, podendo requisitar ao responsa vel pela elaboraça o dos documentos preliminares, subsí dios 
formais para a tomada de decisa o;  

III – conduzir a sessa o pu blica na internet;  
IV – verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocato rio;  
V – dirigir a etapa de lances;  
VI – verificar e julgar as condiço es de habilitaça o;  
VII – analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juí zo de retrataça o 

no prazo de 3 dias u teis (§ 2º do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133, 2021), findo o qual devera  encaminhar 
o recurso, devidamente instruí do, a  deliberaça o da autoridade superior;  

VIII – indicar o vencedor do certame;  
IX – conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
X – sanear erros ou falhas que na o alterem a substa ncia das propostas;  
XI – encaminhar a  equipe de apoio os documentos de habilitaça o, caso verifique a possibilidade de 

sanear erros ou falhas que na o alterem a substa ncia dos documentos e sua validade jurí dica;  
XII – solicitar, a qualquer tempo, manifestaça o da assessoria jurí dica ou do controle interno;  
XIII – inserir os dados referentes ao procedimento licitato rio no Portal Nacional de Contrataço es 

Pu blicas, no sí tio eletro nico oficial da Prefeitura Municipal na internet, e providenciar as publicaço es 
previstas em lei;  

XIV – encaminhar o processo devidamente instruí do, apo s encerradas as fases de julgamento e 
habilitaça o, e exauridos os recursos administrativos, a  autoridade superior e propor a adjudicaça o, 
homologaça o e confecço es de atas ou contratos administrativos, conforme o caso. 

 
 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
6.1. Podera o participar deste Prega o interessados cujo ramo de atividade seja compatí vel com o 

objeto desta licitaça o, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.  
6.2. Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa fí sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.3. A obtença o de benefí cios a que se refere o item 6.2 fica limitada a s microempresas e a s 
empresas de pequeno porte que, no ano-calenda rio de realizaça o da licitaça o, ainda na o tenham celebrado 
contratos com a Administraça o Pu blica cujos valores somados extrapolem a receita bruta ma xima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

6.4. As licitantes enquadradas como Microempresa ou empresa de pequeno porte devera o 
apresentar declaraça o de que preenche os requisitos estabelecidos na LC 123/2006 e que no ano-
calenda rio da licitaça o, ainda na o tenham celebrado contratos com a Administraça o Pu blica cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta ma xima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.  

6.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
6.5.1. Pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da licitaça o, impossibilitada de participar 

da licitaça o em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta;  
6.5.2. Pessoa que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico que 
desempenhe funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou que deles seja co njuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau, devendo essa 
proibiça o constar expressamente do edital de licitaça o;  

6.5.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

6.5.4. Pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por exploraça o de trabalho infantil, por submissa o de 
trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo ou por contrataça o de adolescentes nos casos vedados 
pela legislaça o trabalhista;  

6.5.5. Impedidos de licitar e contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta 
Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  

6.5.6. Declarados inido neos para licitar ou contratar com a Administraça o Pu blica, na forma do art. 
156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

 6.5.7. Estrangeiros que na o tenham representaça o legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citaça o e responder administrativa e judicialmente; 

6.5.8. O impedimento de que trata o item 6.5.1 sera  tambe m aplicado ao licitante que atue em 
substituiça o a outra pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a efetividade da sança o a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilí cito ou a 
utilizaça o fraudulenta da personalidade jurí dica do licitante.  

6.6. E  permitida a participaça o de empresa em forma de conso rcios ou grupos de empresas e 
devera  observar o disposto no Decreto nº 11/2024 e no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
observadas as seguintes normas: 

I – comprovaça o de compromisso pu blico ou particular de constituiça o de conso rcio, subscrito 
pelos consorciados; 

II – indicaça o da empresa lí der do conso rcio, que sera  responsa vel por sua representaça o perante 
a Administraça o; 

III – admissa o, para efeito de habilitaça o te cnica, do somato rio dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitaça o econo mico-financeira, do somato rio dos valores de cada 
consorciado, caso exigido; 

IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitaça o, de mais de um 
conso rcio ou de forma isolada; 

V – responsabilidade solida ria dos integrantes pelos atos praticados em conso rcio, tanto na fase de 
licitaça o quanto na de execuça o do contrato. 

VI – O licitante vencedor e  obrigado a promover, antes da celebraça o do contrato, a constituiça o e 
o registro do conso rcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de ate  30 (trinta) 
dias, apo s a homologaça o. 

VII – A substituiça o de consorciado devera  ser expressamente autorizada pelo O rga o Gerenciador 
e condicionada a  comprovaça o de que a nova empresa do conso rcio possui, no mí nimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitaça o te cnica e os mesmos valores para efeito de qualificaça o econo mico-
financeira apresentados pela empresa substituí da para fins de habilitaça o do conso rcio neste processo 
licitato rio que originou o contrato, quando exigido. 

6.7. Como condiça o para participaça o no Prega o, a licitante assinalara  “sim” ou “na o” em campo 
pro prio do sistema eletro nico, relativo a s seguintes declaraço es: 

6.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

6.7.1.1. nos itens exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalaça o do campo “na o” impedira  o prosseguimento no certame;  

6.7.1.2. nos itens em que a participaça o na o for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalaça o do campo “na o” apenas produzira  o efeito de o licitante na o ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte.  

6.7.2. que esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no Edital e seus anexos;  
6.7.3. que cumpre os requisitos para a habilitaça o definidos no Edital e que a proposta apresentada 

esta  em conformidade com as exige ncias editalí cias;  
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6.7.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaça o no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorre ncias posteriores;  

6.7.5. que na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e na o 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituiça o;  

6.7.6. declaraça o de que cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e 
para reabilitado da Previde ncia Social, previstas em lei e em outras normas especí ficas. 

 6.7.7. que na o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituiça o 
Federal; 

6.8. A declaraça o falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiça o sujeitara  o licitante a s 
sanço es previstas em lei e neste Edital. 

 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os licitantes encaminhara o, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descriça o do 
objeto ofertado e o preço, ate  a data e o hora rio estabelecidos para abertura da sessa o pu blica, quando, 
enta o, encerrar-se-a  automaticamente a etapa de envio dessa documentaça o.  

7.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrera  por meio de chave de acesso e senha.  
7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devera o encaminhar a documentaça o de 

habilitaça o, ainda que haja alguma restriça o de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006.  

7.6.4. Incumbira  ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico durante a sessa o 
pu blica do Prega o, ficando responsa vel pelo o nus decorrente da perda de nego cios, diante da 
inobserva ncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexa o. 

7.5. Ate  a abertura da sessa o pu blica, os licitantes podera o retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema;  

7.6. Na o sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaça o entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera  apo s a realizaça o dos procedimentos de negociaça o e julgamento 
da proposta.  

7.7. Os documentos que compo em a proposta do licitante melhor classificado somente sera o 
disponibilizados para avaliaça o do Pregoeiro e para acesso pu blico apo s o encerramento do envio de 
lances. 

7.8. Sera  exigida a apresentaça o dos documentos de habilitaça o apenas pelo licitante vencedor, o 
qual sera  convocado em campo pro prio do sistema.  

7.9. Apo s convocaça o via sistema, o licitante melhor classificado tera  o prazo de ate  30 (trinta) 
minutos para envio dos documentos de habilitaça o. 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  
8.1.1. Valor unitário e total do lote; 
8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.  
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8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas 

 
   9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
9.1. A abertura da presente licitaça o dar-se-a  em sessa o pu blica, por meio de sistema eletro nico, 

na data, hora rio e local indicados neste Edital. 
 9.2. O Pregoeiro verificara  as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

na o estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ví cios insana veis 
ou na o apresentem as especificaço es te cnicas exigidas no Termo de Refere ncia.  

9.2.1. Tambe m sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2. A desclassificaça o sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 9.2.3. A na o desclassificaça o da proposta na o impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contra rio, levado a efeito na fase de aceitaça o. 
 9.3. O sistema ordenara  automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participara o da fase de lances. 
9.4. O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletro nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

9.5.1. O lance devera  ser ofertado pelo valor do item.  
9.6. Os licitantes podera o oferecer lances sucessivos, observando o hora rio fixado para abertura da 

sessa o e as regras estabelecidas no Edital. 
 9.7. O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao u ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante podera  variar conforme o prega o e 

objeto licitado, quando o Pregoeiro definir uma margem de lance para esse item. 
9.9. Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentara o lances pu blicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
9.10. A etapa de lances da sessa o pu blica tera  duraça o inicial de quinze minutos. Apo s esse prazo, 

o sistema encaminhara  aviso de fechamento iminente dos lances, apo s o que transcorrera  o perí odo de 
tempo de ate  dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera  automaticamente encerrada a 
recepça o de lances.  

9.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira  oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate  dez por cento superior a quela possam ofertar 
um lance final e fechado em ate  cinco minutos, o qual sera  sigiloso ate  o encerramento deste prazo. 

9.12. Na o havendo pelo menos tre s ofertas nas condiço es definidas neste item, podera o os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificaça o, ate  o ma ximo de tre s, oferecer um lance final e fechado em 
ate  cinco minutos, o qual sera  sigiloso ate  o encerramento deste prazo.  

9.13. Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara  os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

9.13.1. Na o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
havera  o reiní cio da etapa fechada, para que os demais licitantes, ate  o ma ximo de tre s, na ordem de 
classificaça o, possam ofertar um lance final e fechado em ate  cinco minutos, o qual sera  sigiloso ate  o 
encerramento deste prazo.  
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9.14. Podera  o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reiní cio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender a s exige ncias de 
habilitaça o.  

9.15. Na o sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

9.16. Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante.  

9.17. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prega o, o 
sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos lances.  

9.18. Quando a desconexa o do sistema eletro nico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessa o pu blica sera  suspensa e tera  reiní cio somente apo s comunicaça o expressa do 
Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Pu blicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando sera o divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E sera  reiniciada somente apo s decorridas vinte e quatro horas da comunicaça o do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sí tio eletro nico utilizado para divulgaça o.  

9.19. O Crite rio de julgamento adotado sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  

9.20. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de sua proposta.  
9.21. O Pregoeiro anunciara  o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente 

apo s o encerramento da etapa de lances da sessa o pu blica ou, quando for o caso, apo s negociaça o e decisa o 
pelo Pregoeiro acerca da aceitaça o do lance de menor valor;  

9.22. De sessa o, o sistema gerara  ata circunstanciada, na qual estara o registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorre ncias relevantes.  

9.23. Em relaça o a itens na o exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a verificaça o automa tica, junto a  
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara  em coluna pro pria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a  comparaça o com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015.  

9.24. Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta sera o consideradas. 

9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior tera  o direito de encaminhar uma u ltima 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados apo s a comunicaça o automa tica para tanto.  

9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou na o se 
manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaça o, 
para o exercí cio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

9.27. No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera  realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera  apresentar melhor oferta.  

9.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de prefere ncia em relaça o ao 
produto estrangeiro, o crite rio de desempate sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 
jus a s margens de prefere ncia, conforme regulamento.  

9.29. A ordem de apresentaça o pelos licitantes e  utilizada como um dos crite rios de classificaça o, 
de maneira que so  podera  haver empate entre propostas iguais (na o seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crite rio de desempate sera  aquele 
previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a prefere ncia, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 
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 9.30.1. empresas estabelecidas no territo rio do Estado ou do Distrito Federal do o rga o ou entidade 
da Administraça o Pu blica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaça o realizada por o rga o ou 
entidade de Municí pio, no territo rio do Estado em que este se localize;  

9.30.2. empresas brasileiras;  
9.30.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paí s; 
9.30.4. empresas que comprovem a pra tica de mitigaça o, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  
9.30.5. As regras previstas nos itens anteriores na o prejudicara o a aplicaça o do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 9.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera  sorteada pelo sistema eletro nico dentre as 

propostas empatadas.  
9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, o Pregoeiro devera  encaminhar, pelo 

sistema eletro nico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociaça o em condiço es diferentes das previstas neste Edital.  

9.33. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, no prazo de ate  30 (trinta) minutos, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.34. O Pregoeiro solicitara  ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado apo s a negociaça o realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessa rios a  confirmaça o daqueles exigidos neste 
Edital e ja  apresentados. 

 9.35. Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a fase de aceitaça o e julgamento da 
proposta. 

 
 

10. DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

10.1. Encerrada a etapa de negociaça o, o Pregoeiro examinara  a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto a  adequaça o ao objeto e a  compatibilidade do preço em relaça o ao ma ximo estipulado para 
contrataça o no edital, e verificara  a habilitaça o do licitante conforme disposiço es deste edital. 

10.2. Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço ma ximo fixado (Aco rda o nº 1455/2018 -TCU - Plena rio), desconto menor do que o mí nimo exigido 
ou que apresentar preço manifestamente inexequí vel.  

10.3. Podera o ser consideradas inexequí veis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraça o, nos termos do art. 59, § 4º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

10.4. Qualquer interessado podera  requerer que se realizem dilige ncias para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indí cios que 
fundamentam a suspeita; 

10.5. Na hipo tese de necessidade de suspensa o da sessa o pu blica para a realizaça o de dilige ncias, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessa o pu blica somente podera  ser reiniciada mediante aviso 
pre vio no sistema com, no mí nimo, vinte e quatro horas de antecede ncia, e a ocorre ncia sera  registrada em 
ata;  

10.6. O Pregoeiro podera  convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponí vel no sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de na o 
aceitaça o da proposta.  

10.7. O prazo estabelecido podera  ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaça o escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.7.1. Dentre os documentos passí veis de solicitaça o pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as caracterí sticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procede ncia, ale m de outras informaço es pertinentes, a exemplo de cata logos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletro nico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuí zo do seu ulterior envio pelo sistema eletro nico, sob pena de na o aceitaça o da proposta.  
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10.8. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicaça o da margem 
de prefere ncia, o Pregoeiro solicitara  ao licitante que envie imediatamente, por meio eletro nico, o 
documento comprobato rio da caracterizaça o do produto manufaturado nacional, nos termos da legislaça o 
pertinente e vigente. 

10.9. O licitante que na o apresentar o documento comprobato rio, ou cujo produto na o atender aos 
regulamentos te cnicos pertinentes e normas te cnicas brasileiras aplica veis, na o podera  usufruir da 
aplicaça o da margem de prefere ncia, sem prejuí zo das penalidades cabí veis.  

10.9.1. Nessa hipo tese, bem como em caso de inabilitaça o do licitante, as propostas sera o 
reclassificadas, para fins de nova aplicaça o da margem de prefere ncia.  

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara  a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaça o.  

10.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera  a sessa o, informando no “chat” a nova data 
e hora rio para a sua continuidade.  

10.12. O Pregoeiro podera  encaminhar, por meio do sistema eletro nico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtença o de melhor preço, vedada a 
negociaça o em condiço es diversas das previstas neste Edital.  

10.12.1. Tambe m nas hipo teses em que o Pregoeiro na o aceitar a proposta e passar a  subsequente, 
podera  negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.12.2. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

10.13. Nos itens na o exclusivos para a participaça o de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta na o for aceita, e antes do Pregoeiro passar a  subsequente, havera  nova 
verificaça o, pelo sistema, da eventual ocorre ncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

10.14. Encerrada a ana lise quanto a  aceitaça o da proposta, o Pregoeiro verificara  a habilitaça o do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
11. DA HABILITAÇÃO  

 
11.1.   Como condiça o pre via ao exame da documentaça o de habilitaça o do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro podera  verificar o eventual descumprimento das 
condiço es de participaça o, especialmente quanto a  existe ncia de sança o que impeça a participaça o no 
certame ou a futura contrataça o, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurí dica do Tribunal de Contas da Unia o 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

11.1.3. Caso conste na Consulta de Situaça o do Fornecedor a existe ncia de Ocorre ncias Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas.  

11.1.4. A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

11.1.5. O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a  sua desclassificaça o.  
11.1.6. Constatada a existe ncia de sança o, o Pregoeiro reputara  o licitante inabilitado, por falta de 

condiça o de participaça o.  
11.1.7. No caso de inabilitaça o, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventual ocorre ncia do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas alteraço es 
posteriores, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaça o da proposta subsequente.  

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaça o complementares, necessa rios 
a  confirmaça o daqueles exigidos neste Edital e ja  apresentados, o licitante sera  convocado a encaminha -
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitaça o. 

 11.3. Na o sera o aceitos documentos de habilitaça o com indicaça o de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
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11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela pro pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

11.4.2. Sera o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nu meros de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaça o do recolhimento 
dessas contribuiço es.  

11.5. Habilitação jurídica:  
11.5.1. No caso de empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
11.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condiça o de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da autenticidade 
no sí tio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 11.5.3. No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobato rio de seus administradores;  

11.5.4. Inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou age ncia; 

 11.5.5. No caso de sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurí dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaça o dos seus administradores; 

 11.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurí dicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

11.5.7. No caso de agricultor familiar: Declaraça o de Aptida o ao Pronaf – DAP ou DAP-P va lida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agra rio, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

 11.5.8. No caso de produtor rural: matrí cula no Cadastro Especí fico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificaça o como produtor rural pessoa fí sica, nos termos da Instruça o Normativa RFB n. 971, de 2009 
(artigos 17 a 19 e 165).  

11.5.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paí s: decreto de 
autorizaça o;  

11.5.10. Os documentos acima devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da 
consolidaça o respectiva;  

11.6. Regularidade fiscal e trabalhista:  
11.6.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
11.6.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual  
11.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda 
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela 
Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006  

11.6.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

11.6.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

11.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  

11.6.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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11.6.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

12.7. Qualificação Econômico-Financeira.  
12.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

caso reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a 
licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação 
judicial ou recuperação extrajudicial.  

12.8. Qualificação Técnica  
12.8.1. Atestado de capacidade te cnica fornecido por jurí dica de direito pu blico ou privado, que 

comprove ter a licitante fornecido objeto compatí vel com o objeto da presente contrataça o, cuja a parcela 
de releva ncia seja: fornecimento de no mí nimo 50% (cinquenta por cento) do lote que reste vencedor. 

12.8.2. Alvara  de localizaça o e/ou funcionamento, em plena validade, emitido pelo o rga o 
responsa vel da sede da licitante. 

12.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

12.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  

12.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

12.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

12.13. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá 
sanar através da abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação.  

12.14. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, comprobatório 
de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeiro (Acórdão 1211/2021-Plenário TCU).  

12.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

12.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.  

12.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  

 
 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

13. 1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  
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13.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

13.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

13.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras 
Públicas. 

13.1.4. O prazo estipulado no item 11.1 poderá ser renovado mais de uma vez à critério do 
Pregoeiro.  

13.1.5. O não cumprimento do disposto no item 11.1 enseja a desclassificação da licitante do 
certame.  

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso.  

13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

 13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.  

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
14. DOS RECURSOS 

 
14.1. Cabe recurso em face de:  
14.1.1. julgamento das propostas;  
14.1.2. ato de habilitaça o ou inabilitaça o de licitante;  
14.1.3. anulaça o ou revogaça o da licitaça o  
14.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitaça o ou inabilitaça o de licitante 

sera o observadas as seguintes disposiço es:  
14.2.1. a intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusa o, e o 

prazo para apresentaça o das razo es recursais de 3 (tre s) dias u teis sera  iniciado na data de intimaça o ou 
de lavratura da ata de habilitaça o ou inabilitaça o ou, na hipo tese de adoça o da inversa o de fases prevista 
no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 

14.2.2. Qualquer licitante podera , durante o prazo concedido na sessa o pu blica de 10 (dez) 
minutos, de forma imediata apo s o te rmino do julgamento das propostas e do ato de habilitaça o ou 
inabilitaça o, em campo pro prio do sistema, manifestar sua intença o de recorrer, sob pena de preclusa o, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.2.3. A falta de manifestaça o no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor.  

14.2.4. Na o sera  admitida intença o de recurso de cara ter protelato rio, fundada em mera 
insatisfaça o do licitante, ou baseada em fatos gene ricos.  

14.2.5. O pregoeiro examinara  a intença o de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo pro prio do sistema eletro nico.  

14.2.6. O licitante que tiver sua intença o de recurso aceita devera  registrar as razo es do recurso em 
campo pro prio do sistema no prazo de 3 (tre s) dias u teis, ficando os demais licitantes, desde logo, 
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intimados a apresentar contrarrazo es, tambe m via sistema, em igual prazo, que começara  a correr a partir 
do te rmino do prazo do recorrente.  

14.2.7. Para justificar sua intença o de recorrer e fundamentar suas razo es ou contrarrazo es de 
recurso, o licitante interessado podera  solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.  

14.2.8. As intenço es de recurso na o admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro sera o a ele 
dirigidos, que, se na o reconsiderar o ato ou a decisa o no prazo de 3 (tre s) dias u teis, encaminhara  o recurso 
com a sua motivaça o a  autoridade superior, a qual devera  proferir sua decisa o no prazo ma ximo de 10 
(dez) dias u teis, contado do recebimento dos autos.  

14.2.9. O acolhimento do recurso implicara  a invalidaça o apenas dos atos na o suscetí veis de 
aproveitamento. 

 
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
17.1. Na o havera  exige ncia de garantia de execuça o para a presente contrataça o. 
 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

18.1. Homologado o resultado da licitaça o, tera  o adjudicata rio o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocaça o, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas 
neste Edital.  

18.2. Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administraça o podera  encaminha -la para assinatura, mediante 
corresponde ncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletro nico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 3 (tre s) dias, a contar da data de seu recebimento.  
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18.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços podera  
ser prorrogado uma u nica vez, por igual perí odo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

18.4. Sera o formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessa rias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Refere ncia, com a indicaça o do licitante vencedor, a descriça o do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiço es. 

 
19. DO TERMO DE CONTRATO E INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente 
19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  

19.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

19.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
19.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da 
mesma Lei. 

 19.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo 
ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

 19.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 19.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 19.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

 
20. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 
20.1. E  vedado reajuste de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vige ncia desta Ata. 
20.1.1. - Os preços registrados manter-se-a o inalterados pelo perí odo de vige ncia da presente 

Ata, admitida a revisa o no caso de desequilí brio da equaça o econo mico-financeira inicial deste 
instrumento a partir de determinaça o, cabendo-lhe no ma ximo o repasse do percentual determinado.  
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20.1.2. - Os reajustes permitidos pela Lei nº 14.133/2021, sera o concedidos depois de decorridos 
12 (doze) meses da vige ncia do contrato, por provocaça o do contratado, que devera  comprovar atrave s 
de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passara o por analise conta bil/jurí dica de 
servidores designados pela Prefeitura Municipal.  

20.2. - Os preços registrados que sofrerem revisa o na o podera o ultrapassar os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado a e poca do registro.  

20.3. - Caso o preço registrado seja superior a  me dia dos preços de mercado, a Administraça o 
solicitara  ao fornecedor/consignata ria, mediante corresponde ncia, reduça o do preço registrado, de 
forma a adequa -lo ao praticado no mercado.  

20.4. - Fracassada a negociaça o com o primeiro colocado a Prefeitura podera  rescindir esta ata e 
convocar, nos termos da legislaça o vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas 
com preços registrados, cabendo rescisa o desta ata de registro de preços e nova licitaça o em caso de 
fracasso na negociaça o.  

20.5. - Sera o considerados compatí veis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores a  me dia daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de 
preços. 

 
21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência 
 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

23. DO PAGAMENTO 
 
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

24.1. O licitante ou o contratado sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infraço es:  

 
a) dar causa a  inexecuça o parcial do contrato;  
b) dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa a  inexecuça o total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame;  
e) na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado;  
f) na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo justificado;  
h) apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar declaraça o falsa 

durante a licitaça o ou a execuça o do contrato; 
 i) fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato; j) comportar-se de modo 

inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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24.2. Sera o aplicadas ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanço es:  

a) adverte ncia;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar.  
24.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 
 a) a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 
 b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunsta ncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica; 
 e) a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaço es dos o rga os de controle.  
24.4. A sança o prevista na letra “a” do item 24.2 (adverte ncia) sera  aplicada exclusivamente pela 

infraça o administrativa prevista na letra “a” do item 24.1, quando na o se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave.  

24.5. A sança o prevista na letra “b” do item 24.2 (multa) na o podera  ser inferior a 0,5% (cinco 
de cimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contrataça o direta e sera  aplicada ao responsa vel por qualquer das infraço es administrativas previstas no 
item 21.1, nos seguintes termos: 

a) se der causa a  inexecuça o parcial do contrato, a multa, se aplicada, sera  de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor correspondente a  parte na o cumprida; 

 b) se der causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao 
funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo, a multa sera  de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor correspondente a  parte na o cumprida;  

c) se der causa a  inexecuça o total do contrato, a multa sera  de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato;  

d) se ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo 
justificado e aceito pela Administraça o Municipal, a multa sera  de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% 
(meio por cento) por dia de atraso ate  o de cimo dia, quando o contrato sera  considerado totalmente 
descumprido;  

24.6. A sança o prevista na letra “c” do item 21.2 (impedimento de licitar e contratar) sera  aplicada 
ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 24.1, 
quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave, e impedira  o responsa vel de licitar ou 
contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sança o, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos.  

24.7. A sança o prevista na “d” do item 24.2 (declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar ) 
sera  aplicada ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 
24.1 deste Contrato, bem como pelas infraço es administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” 
do item 24.1 deste Contrato que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que a sança o prevista 
na letra “c” do item 24.2, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o 
Pu blica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e ma ximo de 6 
(seis) anos.  

24.8. A sança o estabelecida na letra “d” do item 24.2 (declaraça o de inidoneidade para licitar ou 
contratar) sera  precedida de ana lise jurí dica e sera  de compete ncia exclusiva do secreta rio municipal.  

21.9. As sanço es previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 24.2 podera o ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 24.2 (multa).  

24.10. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda desse valor, a diferença sera  
descontada da garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente.  

24.11. A aplicaça o das sanço es previstas no item 24.2 na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o 
de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o Pu blica.  
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24.12. Na aplicaça o da sança o prevista na letra “b” do item 24.2 (multa), sera  facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o.  

24.13. A aplicaça o das sanço es previstas nas letras “c” e “d” do item 24.2 Lei requerera  a 
instauraça o de processo de responsabilizaça o, a ser conduzido por comissa o composta de 2 (dois) ou mais 
servidores esta veis, que avaliara  fatos e circunsta ncias conhecidos e intimara  o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de intimaça o, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

24.14. Na hipo tese de deferimento de pedido de produça o de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensa veis pela comissa o, o licitante ou o contratado podera  apresentar alegaço es finais no 
prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data da intimaça o. 

24.15. Sera o indeferidas pela comissa o, mediante decisa o fundamentada, provas ilí citas, 
impertinentes, desnecessa rias, protelato rias ou intempestivas. 

 24.16. As penalidades aplicadas sera o anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 
pela Administraça o Municipal.  

21.17. As importa ncias relativas a s multas devera o ser recolhidas a  conta do Tesouro do Municí pio. 
 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
25.1. Apo s o encerramento da etapa competitiva, os licitantes podera o reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado.  
25.2. A apresentaça o de novas propostas na forma deste item na o prejudicara  o resultado do 

certame em relaça o ao licitante melhor classificado.  
25.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes sera o classificados segundo a ordem da u ltima proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva.  

25.4. Esta ordem de classificaça o dos licitantes registrados devera  ser respeitada nas contrataço es 
e somente sera  utilizada acaso o melhor colocado no certame na o assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado. 

 
26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  
26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 

impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal 
de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

26.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 26.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 26.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.  
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26.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 
no processo para responder pela proponente. 

26.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o 
caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

 
27. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES. 

 
27.1. Podera o utilizar-se da Ata de Registro de Preços o rga os ou entidades da Administraça o que 

na o tenham participado do certame, mediante pre via consulta ao o rga o gerenciador, desde que 
devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que couber, as condiço es e as regras estabelecidas 
no artigo 86 da Lei 14.133/2021.  

 
28. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
28.1. Na o sera  permitida a subcontrataça o, sem autorizaça o pre via e expressa da Administraça o. 
 
 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  

29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  

29.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

29.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
29.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

29.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

 29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

29.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.  

29.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

29.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes-SC. 

29.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
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30. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I - Termo de Refere ncia; 
ANEXO II – Declaraça o Conjunta;  
ANEXO III– Modelo de proposta; 
ANEXO IV – Minuta Ata Registro Preços; 
 
 
 

         Paulo Lopes, 14 de abril de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

FERNANDA RODRIGUES LEITE 
Prefeita De Paulo Lopes 
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